
 

 

 

 

Processo IND-2025-1227-LP 

 

O processo arbitral analisou um litígio relativo a um seguro de viagem associado a um 

contrato celebrado entre uma mediadora de seguros e uma agência de viagens. O seguro 

incluía uma cobertura de cancelamento antecipado ou interrupção de viagem, cujo 

acionamento dependia da verificação de “motivos de força maior”, definidos como 

“ocorrência médica súbita e imprevisível ou acidente grave, de que resulte internamento 

hospitalar superior a 24 horas” . 

O titular da viagem procurou cancelar a deslocação após obter uma declaração médica 

que o considerava doente e incapaz de viajar por 30 dias. O tribunal apurou que a condição 

de saúde em causa era pré-existente, com historial prolongado e intervenção cirúrgica 

anterior, não correspondendo a uma ocorrência súbita ou imprevisível. Como referido no 

documento, “o evento [...] se qualifica como uma doença e não como uma ocorrência 

médica súbita e imprevisível” . 

Além disso, não ocorreu qualquer internamento hospitalar superior a 24 horas, requisito 

que o tribunal considerou aplicável tanto a ocorrências médicas súbitas como a acidentes 

graves. A existência de outra cobertura contratual que não exigia internamento reforçou 

a interpretação de que a cobertura acionada era mais restritiva. 

Concluiu-se que o cancelamento da viagem não preenchia os critérios da cobertura 

contratada, pelo que o pedido de indemnização foi julgado improcedente e a seguradora 

foi absolvida. 

 


